
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.660 - RN (2017/0173836-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
RECORRIDO : TOMAZ AUGUSTO JUNIOR - ME 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO PEREIRA DE MEDEIROS DELGADO E 

OUTRO(S) - RN009012 
RECORRIDO : JULIO UMBELINO DE ARAUJO 
RECORRIDO : FRANCISCA MARIA DE ARAUJO 
ADVOGADO : TADEU NICODEMUS SILVA E OUTRO(S) - RN001387 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REIVINDICAÇÃO DA 
PROPRIEDADE DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE BEM ADQUIRIDO APÓS 
DESAPROPRIAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REVELIA. EFEITOS 
RELATIVOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Alegando o DNOCS que o 
imóvel em questão é de sua propriedade, caberia a ele juntar, aos autos os 
documentos necessários, capazes de provar o direito arguido" e "inexistindo 
comprovação de que o imóvel encontra-se em área de propriedade da autarquia 
federal, a manutenção da sentença em todos os seus termos é medida que se 
impõe" (fl. 147, e-STJ); "Considerando que o Decreto 71.341/72 não conclui pela 
propriedade da autarquia sobre o imóvel e tendo sido o laudo pericial desfavorável 
ao DNOCS, por não ter sido juntada base cartográfica referente ao decreto 
expropriatório da região (ônus que era seu), não há como prosperar o pleito 
formulado nesta oposição" (fl. 149, e-STJ).

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 489, § 1º, 
IV, do CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
3. Não há como aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 sem que se 
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.
4. Ademais, o art. 130 do CPC/1973 consagra o princípio da persuasão 
racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não 
obstante, a aferição acerca da necessidade de produção de determinado meio de 
prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que 
é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ.
5. O STJ tem entendimento consolidado de que os efeitos da revelia são relativos 
e não conduzem, necessariamente, ao julgamento de procedência dos pedidos, 
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devendo o juiz atentar-se para os elementos probatórios presentes nos autos, para 
formação de sua convicção.
6. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos demais dispositivos 
legais invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.660 - RN (2017/0173836-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
RECORRIDO : TOMAZ AUGUSTO JUNIOR - ME 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO PEREIRA DE MEDEIROS DELGADO E 

OUTRO(S) - RN009012 
RECORRIDO : JULIO UMBELINO DE ARAUJO 
RECORRIDO : FRANCISCA MARIA DE ARAUJO 
ADVOGADO : TADEU NICODEMUS SILVA E OUTRO(S) - RN001387 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

CIVIL. OPOSIÇÃO AJUIZADA PELO DNOCS. 
REIVINDICAÇÃO DA PROPRIEDADE DE IMÓVEL OBJETO DA LIDE 
PRINCIPAL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA PROPOSTA NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE BEM PÚBLICO ADQUIRIDO 
APÓS DESAPROPRIAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.

1. Versam os autos sobre oposição ajuizada pelo DNOCS em face 
de litigantes em ação de nunciação de obra nova (proposta na Justiça Estadual), 
reivindicando a propriedade do imóvel objeto da lide principal.

2. Sentença que julgou improcedente o pedido inicial, porquanto 
ausentes provas de que o imóvel encontra-se em área de propriedade da 
autarquia federal.

3. O art. 373, do CPC/2015 (antigo art. 333, CPC/1973) dispõe 
que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito. 
Tendo o DNOCS alegado que o imóvel em questão é de sua propriedade,após 
desapropriação, caberia a ele juntar aos autos os documentos necessários, 
capazes de provar o direito arguido, o que não ocorreu.

4. O teor inconclusivo do laudo pericial não significa, como 
sustenta o recorrente em seu apelo, atuação insuficiente, que denota um não 
cumprimento da missão probatória.

5. Considerando que o Decreto 71.341/72 não conclui pela 
propriedade da autarquia sobre o imóvel e tendo sido o laudo pericial desfavorável 
ao DNOCS, por não ter sido juntada base cartográfica referente ao decreto 
expropriatório da região (ônus que era seu), não há como prosperar o pleito 
formulado nesta oposição.

6. Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 161-166, e-STJ).
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O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 319, 333, I e II, 422 e 424 do CPC/1973, do art. 5º da Lei 12.527/2011, do art. 2º, 

parágrafo único, V, da Lei 9.784/1999 e do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, sob a 

argumentação de que o Tribunal local não sanou os vícios apontados nos Embargos de 

Declaração, de que os efeitos da revelia não foram obedecidos, de que houve ofensa à ampla 

defesa e aos princípios do impulso oficial, do direito à solução integral do mérito, da 

cooperação, do contraditório, da proporcionalidade e da razoabilidade.

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.660 - RN (2017/0173836-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.11.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, a parte insurgente sustenta que o art.  489, § 1º, IV, do 

CPC/2015 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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No mérito melhor sorte não assiste ao recorrente.

No tocante ao ônus da prova, o Tribunal a quo consignou (fl. 147, e-STJ, 

grifei):

Ademais, a teor do art: 373, do CPC/2015 (antigo art. 333, 
CPC/1973), o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu 
direito. Alegando o DNOCS que o imóvel em questão é de sua propriedade, 
caberia a ele juntar, aos autos os documentos necessários, capazes de provar o 
direito arguido.

De se destacar que, após a juntada aos autos do laudo pericial, a 
autarquia foi instada a se manifestar, requerendo, por duas vezes, dilação do 
prazo para a juntada da documentação referida, o que em momento algum foi 
feito.

Como se verifica, o DNOCS reconheceu ser seu o ônus 
probatório quando, empregou esforços na busca pertinente à base cartográfica 
citada pelo expert. judicial, não se desincumbindo desse dever. Assim, configura 
verdadeiro venire contra factum proprium alegar em sede de apelação não ser 
seu onus pobandi do direito arguido quando, durante a instrução probatória, 
assumiu tal mister.

Por fim, registro que inexiste qualquer ofensa ao disposto no art. 
337, do CPC/1973, mesmo dispositivo no atual Código de Ritos; uma vez que a 
prova sobre a qual se discute prestar-se-ia a demonstrar, de forma inequívoca, o 
direito de propriedade sobre o imóvel objeto da lide.

Assim, inexistindo comprovação de que o imóvel encontra-se em 
área de propriedade da autarquia federal, a manutenção da sentença em todos os 
seus termos é medida que se impõe.

Não há como aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 sem que se 

verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de 

provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 

do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 333, I, DO CPC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
ELEMENTOS FORMADORES DA CONVICÇÃO DO MAGISTRADO A 
QUO. REVISÃO. ENUNCIADO Nº  7/STJ.

1. Conforme dispõe o art. 333, I e II, do Código de Processo Civil, 
compete ao autor fazer prova constitutiva de seu direito; e ao réu, prova dos fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.

2. Cabe às instâncias ordinárias, a análise de aspectos ligados ao 
conjunto probatórios dos autos, a ensejar, ou não, a inversão  do ônus da prova.

3. Os argumentos apresentados pelo recorrente buscam, 
exclusivamente, a inversão do ônus da prova pela Corte regional, que, diante do 
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caso concreto, tem a faculdade de determiná-la ou não. A alteração desse 
entendimento, a fim de acolher a pretensão do recorrente de rever os elementos 
formadores da convicção do magistrado a quo, é tarefa inviável de ser realizada 
nesta Corte, por óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.594/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 13/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SALÁRIOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. REEXAME 
DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ÔNUS DA PROVA 
DO RÉU. OFENSA AO ART. 333, II, DO CPC. INVERSÃO. 
INOCORRÊNCIA. 

1. A questão foi dirimida pelo reconhecimento de que o recorrente, 
ora agravante, não fez prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do agravado. Desse modo, a revisão do que foi decidido requer a 
apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 

(...)
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 154.040/GO, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1ª TURMA, DJe 12/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO COMO CONSUMIDORA. 
INTERPRETAÇÃO DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
ESTIPULADAS ENTRE AS PARTES. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. 

1. Tendo o Tribunal de origem afastado a tese de cerceamento de 
defesa, uma vez que o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação 
de sua convicção, facultando-lhe julgar o processo no estado em que se encontra, 
torna-se inviável o exame da alegada afronta aos arts. 330, I, do CPC, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O acórdão a quo, baseando-se no contexto fático-probatório dos 
autos e no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica estabeleceu que ficou 
demonstrada a qualidade de consumidora da empresa ora agravada, atraindo a 
incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor. Assim, qualquer 
conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmula 5 e 
7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 4.599/MS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/06/2011). 

Ademais, o art. 130 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, 
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habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 

autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição acerca da 

necessidade de produção de determinado meio de prova impõe o reexame do conjunto 

fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela 

Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. INOCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES. (...)

 3. Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o 
poder-dever de julgar a lide antecipadamente, desprezando a realização de 
audiência para a produção de provas ao constatar que o acervo documental é 
suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento 
o deferimento de pedido para a produção de quaisquer provas que entender 
pertinentes ao julgamento da lide. (...) 

7. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 939.737/MG, 
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 03.04.2008).

Prosseguindo, o STJ tem entendimento consolidado de que os efeitos da revelia 

são relativos e não conduzem, necessariamente, ao julgamento de procedência dos pedidos, 

devendo o juiz atentar-se para os elementos probatórios presentes nos autos, para formação 

de sua convicção. 

A propósito:

DIREITO CAMBIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. REVELIA. EFEITOS RELATIVOS. AVAL. NECESSIDADE DE 
OUTORGA UXÓRIA OU MARITAL. DISPOSIÇÃO RESTRITA AOS 
TÍTULOS DE CRÉDITO INOMINADOS OU ATÍPICOS. ART. 1.647, III, 
DO CC/2002. INTERPRETAÇÃO QUE DEMANDA OBSERVÂNCIA À 
RESSALVA EXPRESSA DO ART. 903 DO CC E AO DISPOSTO NA LUG 
ACERCA DO AVAL. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO COLEGIADO. 
COGITAÇÃO DE APLICAÇÃO DA REGRA NOVA PARA AVAL DADO 
ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CC. MANIFESTA INVIABILIDADE. 

1. Os efeitos da revelia - presunção de veracidade dos fatos 
alegados pelo autor - são relativos e não conduzem, necessariamente, ao 
julgamento de procedência dos pedidos, devendo o juiz atentar-se para os 
elementos probatórios presentes nos autos, para formação de sua convicção. 

2. Diversamente do contrato acessório de fiança, o aval é ato 
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cambiário unilateral, que propicia a salutar circulação do crédito, ao instituir, 
dentro da celeridade necessária às operações a envolver títulos de crédito, 
obrigação autônoma ao avalista, em benefício da negociabilidade da cártula. Por 
isso, o aval "considera-se como resultante da simples assinatura" do avalista no 
anverso do título (art. 31 da LUG), devendo corresponder a ato incondicional, não 
podendo sua eficácia ficar subordinada a evento futuro e incerto, porque 
dificultaria a circulação do título de crédito, que é a sua função precípua. 

3. É imprescindível proceder-se à interpretação sistemática para a 
correta compreensão do art. 1.647, III, do CC/2002, de modo a harmonizar os 
dispositivos do Diploma civilista. Nesse passo, coerente com o espírito do Código 
Civil, em se tratando da disciplina dos títulos de crédito, o art. 903 estabelece que 
"salvo disposição diversa em lei especial, regem-se os títulos de crédito pelo 
disposto neste Código". 

4. No tocante aos títulos de crédito nominados, o Código Civil deve 
ter uma aplicação apenas subsidiária, respeitando-se as disposições especiais, pois 
o objetivo básico da regulamentação dos títulos de crédito, no novel Diploma 
civilista, foi permitir a criação dos denominados títulos atípicos ou inominados, com 
a preocupação constante de diferençar os títulos atípicos dos títulos de crédito 
tradicionais, dando aos primeiros menos vantagens. 

5. A necessidade de outorga conjugal para o aval em títulos 
inominados - de livre criação - tem razão de ser no fato de que alguns deles não 
asseguram nem mesmo direitos creditícios, a par de que a possibilidade de 
circulação é, evidentemente, deveras mitigada. A negociabilidade dos títulos de 
crédito é decorrência do regime jurídico-cambial, que estabelece regras que dão à 
pessoa para quem o crédito é transferido maiores garantias do que as do regime 
civil. 

6. As normas das leis especiais que regem os títulos de crédito 
nominados, v.g., letra de câmbio, nota promissória, cheque, duplicata, cédulas e 
notas de crédito, continuam vigentes e se aplicam quando dispuserem 
diversamente do Código Civil de 2002, por força do art. 903 do Diploma civilista. 
Com efeito, com o advento do Diploma civilista, passou a existir uma dualidade de 
regramento legal: os títulos de crédito típicos ou nominados continuam a ser 
disciplinados pelas leis especiais de regência, enquanto os títulos atípicos ou 
inominados subordinam-se às normas do novo Código, desde que se enquadrem 
na definição de título de crédito constante no art. 887 do Código Civil. 

7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.633.399/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 1º/12/2016).

Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos demais 

dispositivos legais invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0173836-1 REsp 1.693.660 / RN

Números Origem:  00002614620134058402  00005735620128058402  2614620134058402

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
RECORRIDO : TOMAZ AUGUSTO JUNIOR - ME 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO PEREIRA DE MEDEIROS DELGADO E OUTRO(S) - 

RN009012 
RECORRIDO : JULIO UMBELINO DE ARAUJO 
RECORRIDO : FRANCISCA MARIA DE ARAUJO 
ADVOGADO : TADEU NICODEMUS SILVA E OUTRO(S) - RN001387 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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